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TERMO DE REFERÊNCIA COMPRAS DE TIC – LEI 14.133/2021

 
(Processo Administrativo n° SEI Nº 24.16000000822-3)

 
Referência: Arts. 12 a 24 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Equipamentos de Informática para atender o Departamento de Fiscalização (DEFIS)
e Projeto de Educação Médica Continuada, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA CAT
MAT

UNID.DE
MEDIDA

QDT V.UNIT. V. TOTAL
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1 HD Externo de 18T.
Igual ou similar
WDBWLG0180HBK.
Capacidade:18
Terabytes (TB)
Interface: Tipo: USB 3.0
(compatível com USB
2.0)
Desempenho:
Velocidade de
Transferência: Até 5
Gb/s (USB 3.0) -
Características
Adicionais:
Compatibilidade:
Funciona com Windows
e Mac sem necessidade
de reformatação.
Software de Backup:
Inclui software WD
Backup para facilitar o
backup automático de
arquivos importantes.
Segurança: Criptografia
de hardware AES de 256
bits para proteger seus
dados
D e s i g n : Dimensões:
Varia dependendo do
modelo específico,
geralmente compacto e
portátil Cor: Geralmente
preto ou outra cor
conforme o modelo.

   
UND

 
01

 
R$3.850,63

 
R$3.850,63

2 HD Externo de 2T.
Igual ou similar

WDBU6Y0020BBK.
Capacidade: 2
Terabytes (TB)

Interface: Tipo: USB 3.2
Gen 1 (compatível com

USB 2.0)
Desempenho:
Velocidade de

Transferência: Até 5
Gb/s (USB 3.2 Gen 1).

Características
Adicionais:

Compatibilidade:
Funciona com Windows
e Mac sem necessidade

de reformatação
Software de Backup:

   
UND

 
01

 
R$ 593,77

 
R$ 593,77
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Pode incluir o software
de Backup para facilitar
o backup automático de
arquivos importantes.

Segurança: Proteção por
senha opcional com

criptografia de hardware
AES de 256 bits para
proteger seus dados
Design:Dimensões:
Varia dependendo do

modelo específico,
geralmente compacto e

portátil para fácil
transporte. Cor:

Geralmente preto, com
acabamento elegante e

durável. HD Externo de
2T. Igual ou similar
WDBU6Y0020BBK.

Capacidade: 2
Terabytes (TB)

Interface: Tipo: USB 3.2
Gen 1 (compatível com

USB 2.0)
Desempenho:
Velocidade de

Transferência: Até 5
Gb/s (USB 3.2 Gen 1).

Características
Adicionais:

Compatibilidade:
Funciona com Windows
e Mac sem necessidade

de reformatação
Software de Backup:

Pode incluir o software
de Backup para facilitar
o backup automático de
arquivos importantes.

Segurança: Proteção por
senha opcional com

criptografia de hardware
AES de 256 bits para
proteger seus dados
Design:Dimensões:
Varia dependendo do

modelo específico,
geralmente compacto e

portátil para fácil
transporte. Cor:

Geralmente preto, com
acabamento elegante e

durável.
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3 Câmera Fotográfica
(DSLR) com bateria
extra e Lente 18-
55mm ou superior:
Igual ou similar Canon
T7. Sensor: Tipo: CMOS
APS-C Resolução:
Mínimo de 24
megapixels
Processador de
I m a g e m : Deve ser
avançado, com
capacidade para
melhorar a velocidade e
eficiência da câmera.
Sistema de Foco:
Autofoco com no mínimo
9 pontos
Modos de foco: AI Focus,
One Shot, AI Servo
V i s o r : Tipo: Óptico
(pentamirror ou similar)
Cobertura:
Aproximadamente 95%
Ampliação: Aproximad.
0.8x
Te l a : Tipo: LCD TFT
Tamanho:
Aproximadamente 3.0
polegadas Resolução:
Aproximadamente
920.000 pontos
Preferencialmente fixa
(não é necessário
touchscreen)
Sensibilidade ISO:
Faixa: 100 a 6400
(expansível até 12800)
Velocidade do
Obturador: Faixa: 30-
1/4000 segundos
Modo Bulb disponível
Disparo Contínuo:
Velocidade: Até 3 fps
Gravação de Vídeo:
Resolução máxima: Full
HD 1920 x 1080 a 30p,
25p, 24p Formato:
MOV(MPEG-4AVC/H.264)
Microfone interno mono.
Armazenamento: Tipo
de cartão: SD, SDHC,
SDXC (UHS-I)
Conectividade: Wi-Fi:

   
UND

 
01

 
R$5.429,19

 
R$5.429,19
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Integrado NFC: Integrado
Bateria: Tipo: LP-E10 ou
equivalente Vida útil:
Aproximad. 500 disparos
(baseado no padrão
CIPA)
Dimensões e Peso:
Dimensões:
Aproximadamente 129.0
x 101.3x77.6mm Peso:
Aproximadamente 475 g
(incluindo bateria e
cartão de memória)
Recursos Adicionais:
Modos de Cena: Retrato,
Paisagem, Close-up,
Esportes, Noite Retrato,
Alimentação (alimentos)
Filtros Criativos: Efeito
de Câmera de
Brinquedo, Efeito
Miniatura, Preto e
Branco Granulado, Foco
Suave Compatibilidade
com lentes EF e EF-S.
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4 Cartão SD Classe 10
de 128 GB Classe 10:
Garante velocidades de
gravação mínimas de 10
MB/s, adequadas para
captura de vídeo Full HD
e fotografias de alta
resolução.
Capac idade : 128GB,
oferecendo espaço
suficiente para
armazenar uma grande
quantidade de fotos,
vídeos e outros arquivos
de mídia.
Compatível com
SDHC/SDXC: Funciona
com dispositivos que
suportam cartões SD de
alta capacidade (SDHC)
ou cartões SD
estendidos (SDXC).
Fotografia e Vídeo:
Ideal para câmeras
DSLR, câmeras de vídeo
e drones que exigem
velocidades de gravação
consistentes e
capacidade de
armazenamento
generosa.
Armazenamento de
Dados: Pode ser usado
em tablets, notebooks e
outros dispositivos para
expandir o
armazenamento e
transferir arquivos
facilmente entre
dispositivos.
Resistência:
Geralmente são
projetados para resistir a
condições adversas,
como choque, água,
temperaturas extremas
e raio-x de aeroportos.

   
UND

 
01

 
R$152,26

 
R$152,26

5 Kit Teclado e mouse
sem fio. Igual ou
similar Logitech
MK220. Teclado:
Layout: Padrão ABNT2

   
UND

 
02

 
R$154,63

 
R$309,26
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(Português do Brasil)
Conectividade: Sem fio
(wireless) com alcance
de até 10 metros
Tecnologia de Conexão:
Receptor USB Unifying
Dimensões:
Aproximadamente 45
cm de comprimento e 12
cm de largura
Peso: Leve, facilitando a
portabilidade
Teclas: Design compacto
com teclas silenciosas e
de perfil baixo,
proporcionando uma
digitação confortável e
silenciosa
Alimentação: Pilhas AAA
(incluídas)
Duração da Bateria:
Aproximadamente 24
meses, dependendo do
uso
Mouse: Tipo: Óptico
Conectividade: Sem fio
(wireless) com alcance
de até 10 metros
Tecnologia de Conexão:
Receptor USB Unifying
(mesmo receptor do
teclado)
Dimensões:
Aproximadamente 10
cm de comprimento e 6
cm de largura. Peso:
Leve, facilitando a
portabilidade
Botões: 3 botões
(esquerdo, direito e
scroll clicável)
Scroll: Rolagem vertical
Alimentação: Pilha AA
(incluída)
Duração da Bateria:
Aproximadamente 5
meses, dependendo do
uso
C o n j u n t o : Receptor
USB: Único receptor para
ambos os dispositivos,
permitindo a conexão de
teclado e mouse ao
mesmo tempo. Plug and

Termo de Referência (TR) Compras Equip. Informática. (1671237)         SEI 24.16.000005148-0 / pg. 7



Play: Instalação fácil e
rápida, sem a
necessidade de drivers
adicionais
Compatibilidade:
Windows XP, Windows
Vista, Windows 7,
Windows 8, Windows 10
ou superior, Chrome OS
Cor: Preto
O b s e r v a ç õ e s : O
teclado e mouse devem
ser compactos e fáceis
de transportar, ideais
para uso em espaços
pequenos ou em
movimento. A tecnologia
sem fio deve oferecer
uma conexão confiável
com baixo consumo de
energia, garantindo uma
longa duração da
bateria. O conjunto deve
ser confortável para uso
prolongado, com teclas
e botões responsivos e
silenciosos.

6 NOTEBOOK de 08GB
com 12MB e 4.4GHG

  UND 4 R$ 3.544,49 R$ 14.177,96

VALOR TOTAL R$ 24.513,08
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que as
especificações dos equipamentos seguem padrões definidos no mercado

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

2.1. Equipamentos de Informática para atender o Departamento de Fiscalização (DEFIS) e Programa
de Educação Médica Continuada.

2.2. O uso de Equipamentos e seus periféricos tornou-se imprescindíveis ao desenvolvimento das
atividades da Administração Pública quanto da iniciativa privada, servindo de base à prestação de
inúmeros serviços.

2.3. Nesse sentido, a fim de desenvolver as atividades diárias do Setor de Fiscalização com eficiência,
agilidade e segurança, se faz necessário aquisição dos itens informados, com o objetivo de manter
atualizado e em plena forma de funcionamento. O Conselho Regional de Medicina do Estado do Pará
(CRM-PA), continuamente busca manter seus equipamentos de informática atualizados, visando
aprimorar e agilizar o trabalho de seu corpo funcional para o benefício dos que dependem de seus
serviços e informações.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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3.1. A presente contratação justifica-se para garantir o bom andamento das atividades do setor de
fiscalização e do Projeto de Educação Médica Continuada, é essencial implementar ações eficazes e
colaborativas.

3.2. O objeto da contratação está previsto no Orçamento 2024, conforme consta das informações
básicas deste

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos de Negócio:
4.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:

4.1.1. Aquisição de materiais de informática para aprimorar, agilizar e atualização de meios
eletrônicos para atender o Setor de Fiscalização e Programa de Educação Médica Continuada do
CRM-Pa.

4.1.2. Equipamentos modernos com maior capacidade de registro e armazenamento a fim de dar
conformidade as ações, minimizando os riscos que possam comprometer o andamento das
atividades do Setor de Fiscalização e Educação Médica Continuada.

Requisitos de Capacitação
4.1.3. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização
dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação;

Requisitos Legais
4.2. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº
14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de
7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
– LGPD) e a outras legislações aplicáveis;

Requisitos Temporais

4.3. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de (30) trinta dias corridos, a
contar do recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens (OFB), emitida pela Contratante, podendo
ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo
Contratado e autorizado pela Contratante;

Requisitos de Segurança e Privacidade
4.4. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da
Informação do Contratante, e No que couber, o “Guia de Requisitos e de Obrigações quanto a
Segurança da Informação e Privacidade” deverá ser observado (vide Seção 7 do Anexo da IN SGD/ME
nº 94/2022. Guia disponível em: htps://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/instrucao-
norma�va-sgdme-no-94-de-23-de-dezembro-de-2022.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.5. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais: A
contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, quando
couber, conforme disposto no Art. 144 da Lei nº13.144/2021 e IN SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de
2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação
de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional

Requisitos de Projeto e de Implementação
4.6. Não se aplica por se tratar de uma aquisição simples.

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica
4.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
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de Defesa do Consumidor), e suas atualizações.

4.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou,
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

4.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

4.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

4.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

Requisitos de Experiência Profissional
4.13. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a contratação.

Requisitos de Formação da Equipe
4.14. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação.

Requisitos de Metodologia de Trabalho
4.15. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que
dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante.

Sustentabilidade
4.16. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.16.1. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/ menor poluição,
tais como:

4.16.2. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

4.16.3. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade

4.16.4. Treinamento/ capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição

4.16.5. Adotar as práticas de sustentabilidade na execução das recargas, quando couber, todas de
acordo com o art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010

4.16.6. Atender a NBR 12.693 que regulamenta o sistema de proteção por extintor de incêndio

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
4.17. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s)
ou modelo(s), em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com equipamentos e
padrões já adotados pela Administração, conforme Art. 41 da Lei nº 14.133/2021.

Da exigência de carta de solidariedade
4.18. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida
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pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.19. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação
4.20. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

4.21. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução dos contratos;

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos;

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da
solução de TIC;

5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do
Contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre
os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual
pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos
de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

5.1.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

5.2. São obrigações do CONTRATADO:

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do contrato pela Contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde
que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

Termo de Referência (TR) Compras Equip. Informática. (1671237)         SEI 24.16.000005148-0 / pg. 11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de
TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da
solução de TIC durante a execução do contrato;

5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

5.2.9. fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, quando for o caso;

5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:

5.3.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de
Preços;

5.3.2. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou
preços registrados;

5.3.3. definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes,
contendo:

5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou
sistema informatizado, quando disponível; e

5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de
prazo e responsável;

5.3.4. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre
outros:

5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de
TIC;

5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos
participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da
demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de
fornecimento e for requerida pelo Contratado; e

5.3.4.3. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços,
garantida a verificação de Amostra do Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item
2 deste artigo, em função de fatores supervenientes que tornem necessária e imperativa a
substituição da solução tecnológica.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Rotinas de Execução
Do Encaminhamento Formal de Demandas
6.1. O Contratante emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega dos bens
desejados.

6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades
definidas na OFB.

6.3. As especificações dos Itens estão descritas no item 1.1 deste TR

6.4. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR.

Forma de execução e acompanhamento do contrato
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Condições de Entrega
6.5. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do(a) envio da OFB, em remessa
única.

6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.7. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Generalíssimo Deodoro, 223 – Umarizal
_ Belém – Pará – Cep.: 66.050-160.

Formas de transferência de conhecimento
6.8. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato
6.9. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle
6.10. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme
definições deste TR.

Mecanismos formais de comunicação
6.11. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado,
os seguintes:

6.11.1. Ordem de Fornecimento de Bens;

6.11.2. Ofício;

6.11.3. E-mails;

6.11.4. Mensagens via watts zap

Formas de Pagamento
6.12. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do
Contrato.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização
7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN
SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

Fiscalização Técnica
7.5. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº
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94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.5.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

7.5.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

7.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).

7.5.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
7.6. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN
SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.
23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
7.7. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de
2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, II).

7.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
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cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.13. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

Critérios de Aceitação
7.14. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação
dos critérios relacionados a seguir:

7.15. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes
presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e
em fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão
aceitos produtos end-of-life).

7.16. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser
compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral,
furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas
especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar
forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.

7.17. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma
organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar
desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.

7.18. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível,
na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado
pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no
que se refere à garantia e assistência técnica no Brasil.

7.19. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de
oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou
acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.

7.20. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora
de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem
ser fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos
etc.

7.21. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para
utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas
versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de
produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até
a data de entrega da proposta.

7.22. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou
uma amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de
todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento
selecionado, para posterior rastreabilidade.

7.23. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face
da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o
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OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações
definidas neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as
penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a
empresa será convocada a entregar outro produto igual ou de melhor qualidade, sem custo adicional.

7.24. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, nos casos em que p Contratado:

7.24.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os
resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

7.24.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de
TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 10 (dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
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limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. a data da emissão;

8.10.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.10.5. o valor a pagar; e

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante;

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL
DE 2018).

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.

Forma de pagamento
8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
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conta corrente indicados pelo Contratado.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação,
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR IITEM.

9.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário e o critério de
julgamento da licitação é o menor preço para a seleção da proposta mais vantajosa, utilizado para
compras e serviços de modo geral e para contratação.

Da Aplicação da Margem de Preferência
9.3. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

Exigências de habilitação
9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9 .7 . Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
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averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica
9.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.22.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

9.22.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano no fornecimento
do objeto ou item similar, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não
havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

9.22.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor;

9.22.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, documentação
que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o
objeto Contratado, dentre outros documentos.

9.23. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
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complementar:

9.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

9.23.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

9.23.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.23.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

9.23.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.23.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 24.513,08 (vinte e quatro mil e quinhentos e
treze reais e oito centavos), conforme média dos custos unitários apostos no Mapa Comparativo em
anexo.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do CRM-PA.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

11.2.1. Gestão/Unidade: Tecnologia da Informação - TI

11.2.2. Fonte de Recursos: 6.2.2.1

11.2.3. Programa de Trabalho: 6.2.2.1.2.44.90.52.004

11.2.4. Elemento de Despesa: Equipamentos de Informática

11.2.5. Plano Interno: Orçamento de 2024.

 
 

Setor Requisitante: Setor de Fiscalização e Projeto Educação Médica
Continuada.

Equipe de
Planejamento:

Esdras Brito Nascimento
Almir Oliveira Ferreira
Lucineia Vasconcelos Teixeira
 

Portaria SEI n.º 142 de 18 de outubro de 2024.
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Esdras Brito Nascimento

Membro

 
Almir Oliveira Ferreira

Membro

 
Lucineia Vasconcelos

Teixeira
Membro

 
    

 
Belém 18 de outubro de 2024.

Aprovo,

Autoridade Competente

 
 

Documento assinado eletronicamente por Lucinéia Vasconcelos Teixeira,
Assistente Especializada de Licitações e Contratos, em 21/10/2024, às
10:53, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO CFM nº2.308/2022, de 28 de
março de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Almir Oliveira, Assessor
Operacional, em 21/10/2024, às 11:02, com fundamento no art. 5º da
RESOLUÇÃO CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Esdras Brito Nascimento, Diretor,
em 21/10/2024, às 11:18, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO CFM
nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Tereza Cristina Brito Azevedo,
Presidente, em 22/10/2024, às 08:23, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO
CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1671237 e o código CRC 10592C15.

Av Generalíssimo Deodoro, nº 223 - Bairro Umarizal | 
CEP 66050-160 | Belém/PA - https://cremepa.org.br/

Referência: Processo SEI nº 24.16.000005148-0 | data de inclusão: 18/10/2024

Drª. Tereza Cristina de Brito de Azevedo

Presidente do CRM-PA
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